
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.079.251 - RS (2008/0174356-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL - IPERGS 
PROCURADOR : NEI FERNANDO MARQUES BRUM 
AGRAVADO : B & V DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS 

MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR E OFTÁLMICOS LTDA E 
OUTROS

ADVOGADO : AUGUSTO ROSSONI LUVISON E OUTRO(S)
INTERES. : DERNY BULSING DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. CESSÃO DE 
CRÉDITO. PRECATÓRIO. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. DIREITO 
AUTÔNOMO DO ADVOGADO. ESPECIFICAÇÃO DO CRÉDITO 
RELATIVO À VERBA ADVOCATÍCIA OBJETO DA CESSÃO DE 
CRÉDITO. HABILITAÇÃO DO CESSIONÁRIO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL FIRMADO NOS TERMOS DO 
ART. 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do Recurso Especial 1.102.473/RS, representativo da 
controvérsia (art. 543-C do Código de Processo Civil), da relatoria da 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, firmou o entendimento de que o 
cessionário de honorários sucumbenciais possui legitimidade para se 
habilitar no crédito consignado em precatório.
2. O fato de o precatório ter sido expedido apenas em nome da parte não 
repercute na disponibilidade do crédito referente à verba honorária, que 
pertence ao advogado, o qual possui o direito de o executar ou ceder a 
terceiro.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. O Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior e as Sras. Ministras Assusete 
Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE) e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 
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Brasília (DF), 05 de março de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO OG FERNANDES  
Presidente e Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL - IPERGS contra decisão que deu provimento ao recurso especial, para 

reconhecer o direito de habilitação das cessionárias na execução.

O recorrente alega a necessidade de reforma do julgado à consideração 

de que "o julgamento monocrático merece reforma, tendo em vista o fato de que não 

está presente requisito essencial para validade do ato de cessão dos honorários 

advocatícios sucumbenciais, na forma da ausência do documento do precatório com 

o respectivo valor da verba honorária" (e-fl. 153).

Assevera que: "no julgamento do Resp 1.102.473-RS é no sentido de 

que a discriminação entre o crédito principal e honorários deve constar do precatório, 

o que não ocorre na específica hipótese dos autos" (e-fl. 154). 

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A irresignação não 

merece êxito, porquanto o agravante não apresentou argumentos aptos a modificar o 

posicionamento firmado na decisão impugnada. 

Com efeito, a Corte Especial, por ocasião do julgamento do Recurso 

Especial 1.102.473/RS, representativo da controvérsia (art. 543-C do Código de 

Processo Civil), acolheu a tese da legitimidade do cessionário de honorários 

sucumbenciais para se habilitar no crédito consignado em precatório.

Ademais, o fato de o requisitório não conter o nome do advogado, mas 

apenas o da parte, não interfere na disponibilidade do crédito relativo aos honorários, 

que pertence ao advogado, o qual possui o direito de o executar ou ceder a terceiro. 

Confira-se:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. PROCESSO CIVIL. 
FORMULAÇÃO DE PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA 
HABILITAÇÃO OBJETO DO RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. IMPOSSIBILIDADE. 
CESSÃO DE CRÉDITO.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. DIREITO AUTÔNOMO DO CAUSÍDICO. 
PRECATÓRIO. ESPECIFICAÇÃO DO CRÉDITO RELATIVO À 
VERBA ADVOCATÍCIA OBJETO DA CESSÃO DE CRÉDITO. 
HABILITAÇÃO DO CESSIONÁRIO. POSSIBILIDADE.
1. De acordo com o Estatuto da Advocacia em vigor (Lei  
8.906/1994), os honorários de sucumbência constituem direito 
autônomo do advogado e têm natureza remuneratória, podendo ser 
executados em nome próprio ou nos mesmos autos da ação em 
que tenha atuado o causídico, o que não altera a titularidade do 
crédito referente à verba advocatícia, da qual a parte vencedora na 
demanda não pode livremente dispor.
2. O fato de o precatório ter sido expedido em nome da parte não 
repercute na disponibilidade do crédito referente aos honorários 
advocatícios sucumbenciais, tendo o advogado o direito de 
executá-lo ou cedê-lo a terceiro.
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3. Comprovada a validade do ato de cessão dos honorários 
advocatícios sucumbenciais, realizado por escritura pública, bem 
como discriminado no precatório o valor devido a título da 
respectiva verba advocatícia, deve-se reconhecer a legitimidade do 
cessionário para se habilitar no crédito consignado no precatório.
4. Recurso especial provido.  Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008.
(REsp. 1.102.473/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe 27/8/2012) 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0174356-0 REsp 1.079.251 / RS

Números Origem:  105032252             10506170741           1150715843            1198391482            70023376742      
     70024112864           70025148594

EM MESA JULGADO: 05/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : B & V DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR E OFTÁLMICOS LTDA E OUTROS

ADVOGADO : AUGUSTO ROSSONI LUVISON E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

IPERGS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
INTERES. : DERNY BULSING DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - 
IPERGS

PROCURADOR : NEI FERNANDO MARQUES BRUM
AGRAVADO : B & V DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS MATERIAL 

MÉDICO HOSPITALAR E OFTÁLMICOS LTDA E OUTROS
ADVOGADO : AUGUSTO ROSSONI LUVISON E OUTRO(S)
INTERES. : DERNY BULSING DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."
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O Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior e as Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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